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1) RESOLUÇÃO CONJUNTA TRT3/GP/1ªVP/CR 
N. 1, DE 25 DE FEREVEIRO DE 2014 - Altera 
a Resolução Conjunta  GP/1ªVP/CR/DJ  n.  1, 
de  9  de  dezembro  de  2013,  do  Tribunal 
Regional  do  Trabalho  da  3ª  Região. DEJT 
26/02/2014. Publicação: 27.02.2014
2)  PORTARIA  N.  01,  DE  24  DE  FEVEREIRO DE 
2014  -  TRT3/4ª  VT  CEL.  FABRICIANO/MG - 
Revoga  as  Portarias  nº  1/2013  e  2/2013. 
DEJT 26/02/2014
3)  RESOLUÇÃO  CSJT  Nº  134  DE  21  DE 
FEVEREIRO  DE  2014 -  Altera  a  Resolução 
CSJT  n.º  99/2012  que  dispõe  sobre  a 
designação de servidor para desempenhar as 
atribuições de oficial de justiça na condição 
ad hoc no âmbito da Justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus. DEJT 26/02/2014

4)  ORIENTAÇÃO NORMATIVA  Nº 
46,  DE  26  DE  FEVEREIRO  DE 
2014  -  AGU –  SOMENTE  É 
OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO 
JURÍDICA  NAS  CONTRATAÇÕES 
DE  PEQUENO  VALOR  COM 
FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU 
II,  DA LEI  Nº 8.666,  DE 21 DE 
JUNHO  DE  1993. DOU 
27/02/2014
5)  PORTARIA  Nº  57,  DE  26  DE 
FEVEREIRO  DE  2014  -   AGU - 
Edita  as  Orientações  Normativas 
nºs  40,  41,  42,  43,  44  e  45, 
altera a Orientação Normativa nº 
29,  e  cancela  a  Orientação 
Normativa  nº  31.  DOU 
27/02/2014

1) RESOLUÇÃO CONJUNTA TRT3/GP/1ªVP/CR N. 1, DE 25 DE FEREVEIRO 
DE 2014

Altera a Resolução Conjunta GP/1ªVP/CR/DJ n. 1, de 9 de dezembro  
de 2013, do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

A PRESIDENTE, O 1º VICE-PESIDENTE E A CORREGEDORA DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª  REGIÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
regimentais,

 CONSIDERANDO o teor do art. 21 da Resolução Conjunta GP/1ªVP/CR/DJ 
n.  1, de 9 de dezembro de 2013, que prevê o envio  exclusivamente  por meio 
eletrônico das petições de Recurso de Revista trinta dias após sua publicação;

CONSIDERANDO  o  número  expressivo  de  atendimentos  realizado  pela 
equipe  de  desenvolvimento  do  sistema  desde  a  entrada  em  vigor  da  referida 
Resolução Conjunta;

CONSIDERANDO  a  conveniência  de  se  estender  o  prazo  do  envio 
exclusivamente  eletrônico  das  petições  de  Recurso  de  Revista,  para  melhor 
adaptação dos usuários;

RESOLVEM:
Art.  1º O  prazo  de  trinta  dias  previsto  no  art.  21  do  Capítulo  IV  da 

Resolução  Conjunta  GP/1ªVP/CR/DJ  n.  1,  de  9  de  dezembro  de  2013,  fica 
prorrogado até o dia 7 de abril de 2014.

Parágrafo único. A partir de 8 de abril de 2014, as petições relacionadas 
nos incisos I a VII do art. 14 da referida Resolução Conjunta deverão ser enviadas 
exclusivamente pelo Sistema de Recurso de Revista Eletrônico.

Art. 2º Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA

Presidente
JOSÉ MURILO DE MORAIS



1º Vice-Presidente
DENISE ALVES HORTA

Corregedora
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2) PORTARIA N. 01, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 - TRT3/4ª VT CEL. 
FABRICIANO/MG

O Excelentíssimo Juiz do Trabalho DANIEL GOMIDE SOUZA, titular da 4ª 
Vara  do  Trabalho  de  CORONEL  FABRICIANO-MG,  no  uso  de  suas  atribuições 
constitucionais e legais:

CONSIDERANDO as disposições contidas no Ofício TRT-SCR- 216/2014;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam revogadas as Portarias nº 1/2013 e 2/2013.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na presente data, quando será afixada 

no  quadro  de  avisos  da  Vara  do  Trabalho,  pelo  prazo  de  90  dias,  bem assim 
publicada  por  meio  do  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho,  devendo  ser 
remetida  cópia  para  a  Douta  Corregedoria  Regional  para  conhecimento  e 
apreciação, nos termos do artigo 114, do Provimento nº 1, de 03 de abril de 2008, 
do Egrégio TRT 3ª Região.

Coronel Fabriciano, 24 de fevereiro de 2014.
Daniel Gomide de Souza

Juiz do Trabalho

Disponibilização: DEJT 26/02/2014 – ed. 1.424 - p. 762/763

3) RESOLUÇÃO CSJT Nº 134 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera a Resolução CSJT nº 99/2012 que dispõe sobre a designação  
de servidor para desempenhar as atribuições de oficial de justiça na 
condição  ad hoc  no âmbito  da  Justiça  do Trabalho  de  primeiro  e 
segundo graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária 
hoje realizada, sob a presidência do Ex.mo Ministro Conselheiro Carlos Alberto Reis 
de  Paula,  presentes  os  Ex.mos  Ministros  Conselheiros  Antonio  José  de  Barros 
Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira 
de Mello Filho e Maria de Assis Calsing, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros 
Maria  Helena Mallmann,  André Genn de Assunção  Barros,  David Alves de Mello 
Júnior,  Elaine  Machado  Vasconcelos  e  Maria  Doralice  Novaes,  o  Ex.mo 
Subprocurador-Geral  do Trabalho,  Dr.  Antônio  Luiz  Teixeira Mendes,  e o Ex.mo 
Presidente da ANAMATRA, Juiz Paulo Luiz Schmidt, 

Considerando que a Resolução deste Conselho nº 99, de 20 de abril  de 
2012, dispõe sobre a designação de servidor para desempenhar as atribuições de 
Oficial de Justiça na condição ad hocno âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus;

Considerando determinação do Conselho Nacional de Justiça, constante do 
Procedimento de Controle Administrativo nº 2771-63.2009.2.00.0000, para que se 
proceda à adequação do texto da Resolução CSJT nº 99/2012;

Considerando que a Lei nº 12.774, de 28 de dezembro de 2012, alterou a 
nomenclatura  do  cargo  de  Analista  Judiciário,  Área  Judiciária,  Especialidade 



Execução  de  Mandados  para  Analista  Judiciário,  Área  Judiciária,  Especialidade 
Oficial de Justiça Avaliador Federal;

Considerando a competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
para expedir  normas gerais de procedimento relacionadas à gestão de pessoas, 
conforme dispõe o art. 12, inciso II, do seu Regimento Interno;

Considerando os termos da decisão proferida pelo Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, objeto do Processo CSJT-AN-9205-77.2013.5.90.0000,

R E S O L V E:
Art. 1º Nos artigos 1º, Parágrafo único, 2º, incisos I a VI e §§ 1º e 2º, e 

6º da Resolução nº 99, de 20 de abril de 2012, o termo “Analista Judiciário, Área 
Judiciária,  Especialidade  Execução  de  Mandados”  fica  substituído  por  “Analista 
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal”.

Art. 2º Ao artigo 2º é acrescido o § 3º, com o seguinte teor:
“§  3º  O servidor  designado  para  atuar  como Oficial  de  Justiça  ad hoc 

deverá ser bacharel em Direito.”
Art. 3º Republique-se a Resolução CSJT nº 99, de 20 de abril de 2012, 

consolidando as alterações promovidas por esta Resolução.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Brasília, 21 de fevereiro de 2014.

Ministro CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
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4) ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 - AGU

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos I, X, XI e XIII do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro 
de  1993,  considerando  o  que  consta  do  Processo  nº  00400.010069/2012-81, 
resolve expedir a presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os 
órgãos jurídicos enumerados nos arts.  2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 
1993:

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE 
PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, QUANDO HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA 
OU  HAJA,  O  ADMINISTRADOR,  SUSCITADO  DÚVIDA  JURÍDICA  SOBRE  TAL 
CONTRATAÇÃO.  APLICA-SE  O  MESMO  ENTENDIMENTO  ÀS  CONTRATAÇÕES 
FUNDADAS NO ART. 25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES 
SUBSUMAM-SE AOS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA LEI 
Nº 8.666, DE 1993.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

DOU 27/02/2014 – ed. 41 – p. 5

5) PORTARIA Nº 57, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 -  AGU

Edita  as Orientações Normativas  nºs 40, 41, 42, 43, 44 e 45,  altera a 
Orientação Normativa nº 29, e cancela a Orientação Normativa nº 31.



O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos I, X e XIII, e tendo em vista o disposto no inciso XI, todos do art. 4º da 
Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do 
Processo nº 00400.008534/2012-13, resolve:

Art. 1º Editar as seguintes Orientações Normativas, de caráter obrigatório 
a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 
73, de 1993:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 40

"NOS CONVÊNIOS CUJA EXECUÇÃO ENVOLVA A ALOCAÇÃO DE CRÉDITOS DE LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS SUBSEQUENTES, A INDICAÇÃO DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E 
DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER À DESPESA RELATIVA AOS EXERCÍCIOS 
POSTERIORES PODERÁ SER FORMALIZADA, RELATIVAMENTE A CADA EXERCÍCIO, 
POR MEIO DE APOSTILA. TAL MEDIDA DISPENSA O PRÉVIO EXAME E APROVAÇÃO 
PELA ASSESSORIA JURÍDICA."

REFERÊNCIA: Art. 9º do Decreto nº 6.170, de 2007. Art. 65, § 8º, c/c art. 116 da 
Lei nº 8.666, de 1993. Parecer nº 02/2012/GT467/DEPCONSU/PGF/AGU, aprovado 
pelo  Procurador-Geral  Federal  em  20.9.2012.  Parecer  nº 
008/2013/DECOR/CGU/AGU,  aprovado  pelo  Consultor-Geral  da  União  Substituto 
em 2.4.2013.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 41

"A CELEBRAÇÃO DE QUAISQUER CONVÊNIOS ENTRE A UNIÃO E OS DEMAIS ENTES 
FEDERATIVOS  NÃO  DEVE  SER  INFERIOR  A  R$  100.000,00  (CEM  MIL  REAIS), 
SENDO QUE PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, EXCETO ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS,  DEVE  SER  IGUAL  OU  SUPERIOR  A  R$  250.000,00  (DUZENTOS  E 
CINQUENTA  MIL  REAIS).  A  VEDAÇÃO  ALCANÇA  TODAS  AS  DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS, INCLUSIVE AS DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES. 
PARA O ALCANCE DOS RESPECTIVOS VALORES, ADMITEM-SE, EXCLUSIVAMENTE, 
AS HIPÓTESES PREVISTAS NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º DO DECRETO Nº 
6.170, DE 2007."

REFERÊNCIA:  Art.  2º,  I,  do  Decreto  nº  6.170,  de  2007.  Parecer  nº 
03/2012/GT467/DEPCONSU/PGF/AGU, aprovado pelo Procurador-Geral Federal em 
5.10.2012.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 42

"A  DESPEITO  DO  LIMITE  DE  18  MESES  PREVISTO  NO  §  3º  DO  ART.  37  DA 
PORTARIA INTERMINISTERIAL CGU/MF/MP Nº 507,  DE 2011, O PRAZO PARA A 
APRESENTAÇÃO DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA DEVE SER FIXADO 
DE  FORMA  COMPATÍVEL  COM  O  PRAZO  PREVISTO  NO  §  2º  DO  ART.  68  DO 
DECRETO Nº 93.872, DE 1986, E COM O PRAZO DE DILIGÊNCIA PREVISTO NA 
RESPECTIVA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, RESSALVADAS AS EXCEÇÕES 
PREVISTAS NO CITADO DECRETO."

REFERÊNCIA: Art. 68, § 2º, do Decreto nº 93.872, de 1986, incluído pelo Decreto 
nº 7.654, de 2011. Parecer nº 06/2012/GT467/DEPCONSU/ PGF/AGU,  aprovado 
pelo Procurador-Geral Federal em 16.8.2012.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 43



"A  PUBLICAÇÃO  DO  EXTRATO  DE  CONVÊNIO  É  CONDIÇÃO  DE  EFICÁCIA  DO 
AJUSTE E A SUA AUSÊNCIA ADMITE CONVALIDAÇÃO, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL 
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA."

REFERÊNCIA: Art. 61, parágrafo único, c/c art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993, e art. 
55  da  Lei  nº  9.784,  de  1999.  Parecer  nº  4/2013/CÂ- 
MARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU,  aprovado  pelo  Procurador-
Geral Federal em 24.5.2013.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 44

"I - A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO DEVERÁ SER DIMENSIONADA SEGUNDO O PRAZO 
PREVISTO PARA O ALCANCE DAS METAS TRAÇADAS NO PLANO DE TRABALHO, 
NÃO SE APLICANDO O INCISO II DO ART. 57 DA LEI Nº 8.666, DE 1993.
II  -  RESSALVADAS  AS  HIPÓTESES  PREVISTAS  EM  LEI,  NÃO  É  ADMITIDA  A 
VIGÊNCIA  POR  PRAZO  INDETERMINADO,  DEVENDO  CONSTAR  NO  PLANO  DE 
TRABALHO O RESPECTIVO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO.
III - É VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE METAS QUE NÃO TENHAM RELAÇÃO 
COM O OBJETO INICIALMENTE PACTUADO."

REFERÊNCIA:  Art.  43,  V,  e  art.  1º,  §  2º,  XXIII,  da  Portaria  Interministerial 
CGU/MF/MP nº 507, de 2011, e art. 57, § 3º, c/c art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993. 
Parecer  nº  03/2012/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU, 
aprovado pelo Procurador-Geral Federal em 13.5.2013.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 45

"O ACRÉSCIMO DO VALOR DO CONVÊNIO COM ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS 
LUCRATIVOS SUBMETE-SE AO LIMITE DO §1º DO ART. 65 DA LEI Nº 8.666, DE 
1993.
I - O LIMITE DEVE SER AFERIDO PELO COTEJO ENTRE O VALOR TOTAL ORIGINAL 
DO  CONVÊNIO  E  A  SOMA  DOS  APORTES  ADICIONAIS  REALIZADOS  PELO 
CONCEDENTE E
PELO CONVENENTE.
II - O ACRÉSCIMO EXIGE AQUIESCÊNCIA DOS PARTÍCIPES E FORMALIZAÇÃO POR 
MEIO DE ADITIVO.
III  -  SE  HOUVER  CONTRAPARTIDA,  SEU  VALOR  SERÁ  ACRESCIDO  EM 
EQUIVALÊNCIA AO ACRÉSCIMO REALIZADO NO OBJETO PACTUADO."
REFERÊNCIA: Art. 65, § 1º, c/c art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993, e art. 24, § 3º, 
da  Portaria  Interministerial  CGU/MF/MP  nº  507,  de  2011.  Parecer  nº 
13/2013/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU,  aprovado  pelo 
Procurador-Geral Federal em 30.9.2013.

Art. 2º A Orientação Normativa nº 29, de 15 de abril de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 29, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

"A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PODE FIRMAR TERMO DE PARCERIA OU CONVÊNIO 
COM AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO (OSCIPs), 
OBSERVADA, RESPECTIVAMENTE, A REGRA DO CONCURSO DE PROJETOS OU DO 
CHAMAMENTO PÚBLICO. A OPÇÃO PELO TERMO DE PARCERIA OU CONVÊNIO DEVE 
SER  MOTIVADA.  APÓS  A  CELEBRAÇÃO  DO  INSTRUMENTO,  NÃO  É  POSSÍVEL 
ALTERAR O RESPECTIVO REGIME JURÍDICO, VINCULANDO OS PARTÍCIPES." (NR)

Art. 3º Fica cancelada a Orientação Normativa nº 31, de 15 de dezembro 
de 2010.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.



LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS
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